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Titanium Holdings S.A.
CNPJ 07.131.759/0001-52

Sede: Cidade de Deus, Osasco - SP

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas 
ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, acompanhadas das Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes.

No exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a Titanium Holdings S.A. (Companhia) registrou Lucro Líquido de R$ 32.205 mil, 
Patrimônio Líquido de R$ 526.499 mil, Ativos Totais de R$ 575.361 mil. A política de dividendos da Companhia assegura o dividendo 
mínimo de 1% do lucro líquido aos acionistas, conforme previsto em seu estatuto social. Em 2018 deliberou aos acionistas o montante

de R$ 33.000 mil a título de Juros sobre o Capital Próprio.
A Companhia deliberou durante o exercício, aumentar o Capital Social com emissão de novas ações no montante de R$ 45.050 mil, 

e com Reservas de Lucros - Estatutária no montante de R$ 225.638 mil, elevando-o de R$ 9.312 mil para R$ 280.000 mil.
Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Cidade de Deus, Osasco, 4 de abril de 2019.

Diretoria

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Milhares de Reais DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Milhares de Reais

 Exercícios findos em
 31 de dezembro    
 2018 2017    

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
 Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ......................................  31.759 79.934
 Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos:
  Resultado de Equivalência Patrimonial .....................................................................................  - (36.009)
  Juros, Variações Monetárias Líquidas e Outras .......................................................................  (31.271) (44.908)
  Provisão para Riscos Fiscais ....................................................................................................  1.554 2.908
 Lucro Líquido Ajustado antes dos Impostos .........................................................................  2.042 1.925
  (Aumento)/Redução em Ativos Financeiros ..............................................................................  (908) 8.999
  Redução em Ativos ...................................................................................................................  (204) (3.985)
  (Redução) em Obrigações ........................................................................................................  (907) (7.938)
  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos.......................................................................  (3.488) (4.144)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades Operacionais ....................................  (3.465) (5.143)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
 Alienação de Investimentos ........................................................................................................  - 361
 Juros sobre o Capital Próprio Recebidos ...................................................................................  - 21.911
Caixa Líquido Proveniente/Utilizado nas Atividades de Investimentos ................................  - 22.272

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ..........................................................  (3.465) 17.129    
Início do Exercício ........................................................................................................................  21.596 4.467
Fim do Exercício ...........................................................................................................................  18.131 21.596
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ..........................................................  (3.465) 17.129    

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

CIRCULANTE ..............................................................................................................................  35.002 37.817
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 6) .......................................................................................  18.131 21.596
Ativos Financeiros para Negociação (Nota 7) ..............................................................................  - 16.221
Ativos Financeiros ao Valor Justo por Meio do Resultado (Nota 8) ..............................................  16.871 -

NÃO CIRCULANTE .....................................................................................................................  540.359 507.499
Realizável a Longo Prazo ..........................................................................................................  540.359 507.499
Valores a Receber (Nota 9) ..........................................................................................................  510.669 479.847
Depósitos Judiciais (Nota 11b) .....................................................................................................  19.304 16.820
Tributos a Compensar ou a Recuperar (Nota 17e) .......................................................................  3.751 5.039
Créditos Tributários (Nota 17c) .....................................................................................................  6.635 5.793

TOTAL ..........................................................................................................................................  575.361 545.316

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

(ii) Juros sobre o capital próprio/dividendos
A distribuição de juros sobre o capital próprio e/ou dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas de-
monstrações contábeis, no período em que a distribuição é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obriga-
tório previsto no Estatuto Social da Companhia. O cálculo dos juros sobre o capital próprio/dividendos está demonstrado na Nota 12e.
h) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre adições temporárias, são 
registrados na rubrica “Créditos Tributários”, e a provisão para as obrigações fiscais diferidas, é registrada na rubrica “Provisão para 
Impostos e Contribuições”.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões 
sobre as quais foram constituídos. Os créditos tributários são reconhecidos contabilmente, com base nas expectativas atuais de reali-
zação, considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A provisão 
para contribuição social é constituída sobre o lucro antes do imposto de renda, considerando a alíquota de 9%. Foram constituídas 
provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A composição dos valores de imposto de renda e contribuição social, a demonstração dos seus cálculos, a origem e previsão de 
realização dos créditos tributários estão apresentados na Nota 17.
i) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na 
apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre e simultaneamente, quando se correlacionarem, independente-
mente, de recebimento ou pagamento. O resultado abrangente é apurado partindo do lucro líquido do período e incluindo os ajustes 
de avaliação patrimonial.
j) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
auferidas (em base pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores 
conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridas (em base pro rata dia).
k) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para a sua emissão. 
São compostos por:

Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações contábeis; e
Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstra-
ções contábeis.

Os eventos subsequentes, quando existirem, serão descritos na Nota 19.

4) PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS
a) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2018:

CPC 48 – Instrumentos Financeiros (IFRS 9): Reconhecimento e Mensuração – as principais mudanças do CPC 48 em relação ao 
CPC 38 são: (i) todos os ativos financeiros devem ser, inicialmente, classificados conforme o modelo de negócio e submetidos ao 
teste de SPPI; (ii) a norma divide todos os ativos financeiros, que estão atualmente no escopo do CPC 38, em duas classificações: 
custo amortizado e valor justo; (iii) as categorias constantes no CPC 38, tais como a de disponíveis para venda e mantidos até o 
vencimento foram eliminadas; e (iv) o conceito de derivativos embutidos do CPC 38 foi extinto pelos conceitos deste novo CPC. 
Desde o início de vigência da norma, não houve reclassificações decorrentes de sua adoção e não houve reflexo nas perdas por 
redução do valor recuperável (impairment) para os ativos avaliados no modelo desta norma.
CPC 47 - Receitas de Contratos com Clientes (IFRS 15) - requer que o reconhecimento da receita seja feito de modo a retratar a 
transferência de bens ou serviços para o cliente por um montante que reflita a expectativa da empresa de ter em troca os direitos 
desses bens ou serviços. O CPC 47 substitui o CPC 30 e o CPC17, bem como interpretações relacionadas, anexa ao CPC 30, ICPC 
02 e ICPC 11. O CPC 47 está em vigor desde 1º de janeiro de 2018 e não houve impactos decorrentes da sua adoção.

b) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a períodos futuros:
CPC 06 (R2) - Leasing (IFRS 16) - As principais alterações são: (i) não há mais a classificação em leasing operacional e finan-
ceiro para os arrendatários; e (ii) todas as operações de arrendamento mercantil serão ativadas e em contrapartida lançadas 
no passivo, devendo-se reconhecer juros passivos e depreciações/amortizações, utilizando-se o procedimento do atual leasing 
financeiro. O CPC 06 será aplicável a partir de 1º de janeiro de 2019 e a Companhia não identificou contratos de arrendamento 
em suas operações.

5) GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia não apresenta riscos significativos em suas operações próprias, exceto os riscos relacionados aos investimentos 
diretos/indiretos, do Banco Bradesco S.A. (“Bradesco”), os quais têm seu gerenciamento de risco de crédito, risco de mercado e 
risco de liquidez realizado pela Organização Bradesco (“Organização”), de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo 
contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvolvimento, aferição e diagnóstico através de modelos, instrumentos e procedimentos 
vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle nas análises das operações efetuadas, preservando a integridade e a indepen-
dência dos processos.
Valor justo de ativos e passivos financeiros
A Companhia aplica o CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divul-
gação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor justo:
Nível 1
Preços cotados em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
Nível 2
Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços).
Nível 3
Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).

6) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro    

 2018 2017    
Depósito bancário............................................................................................................... 5 6
Fundos de investimentos financeiros (1) ............................................................................ 18.126 21.590
Total ................................................................................................................................... 18.131 21.596

(1) Referem-se a aplicações de renda fixa em Fundos de Investimentos Financeiros, destinados a integrantes da Organização ou 
Sociedades a ele ligadas, que sejam considerados investidores qualificados, administrados pelo Bradesco.

7) ATIVOS FINANCEIROS PARA NEGOCIAÇÃO
Referem-se a aplicações em Certificado de Depósito Bancário - CDB, emitidos pelo Bradesco, acrescidos de 98% da variação do 
Depósito Interbancário - DI, no montante de R$ 16.221, com vencimento em dezembro de 2018, sendo seu valor justo igual ao 
valor contábil.

8) ATIVOS FINANCEIROS AO VALOR JUSTO POR MEIO DO RESULTADO
Referem-se a aplicações em Certificado de Depósito Bancário - CDB, emitidos pelo Bradesco, acrescidos de 98% da variação do 
Depósito Interbancário - DI, no montante de R$ 16.871, com vencimento em dezembro de 2020, sendo seu valor justo igual ao 
valor contábil.

9) VALORES A RECEBER
Refere-se a contratos de mútuo, acrescidos de 100% da variação do Depósito Interbancário - DI, com vencimento em março de 2021, 
no montante de R$ 510.669 (2017 - R$ 479.847).

10) INVESTIMENTOS
Em setembro de 2017, ocorreu a redução de Capital Social, mediante a entrega de investimento da Companhia, aos seus Controla-
dores, o resultado de equivalência patrimonial reconhecido em 2017 foi de R$ 36.009.

11) PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS - FISCAIS
a) Ativos contingentes
Não foram reconhecidos contabilmente ativos contingentes.
b) Provisões classificadas como perdas prováveis e obrigações fiscais
A Companhia é parte em processos judiciais, de natureza fiscal, decorrentes do curso normal de suas atividades.
Na constituição das provisões, a Administração leva em conta: a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similari-
dade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável.
Os principais processos referem-se a: (i) não inclusão, na base de cálculo do PIS e da Cofins, dos Juros sobre o Capital Próprio 
recebidos da investida; e (ii) a não tributação das receitas financeiras. O valor dos tributos relacionados as obrigações legais são 
apurados mensalmente, depositados em conta judicial e registrado na rubrica “Depósitos Judiciais”, no montante de R$ 19.304 (2017 - 
R$ 16.820). A Administração da Companhia entende que a provisão constituída é suficiente para atender as perdas decorrentes dos 
respectivos processos.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma mencionado)

    Outros
    Resultados
 Capital Reservas de Lucros Abrangentes Lucros      
Eventos Social Legal Estatutária (Investidas) Acumulados Totais             
Saldos em 31 de dezembro de 2016 .............  397.380 20.450 426.568 (1.534) - 842.864             
Lucro Líquido do Exercício ...............................  - - - - 80.364 80.364
Ajuste de Avaliação Patrimonial .......................  - - - 1.534 - 1.534
Resultados Abrangentes do Exercício .........  - - - - - 81.898
Aumento do Capital Social por Subscrição ......  49.887 - - - - 49.887
Aumento do Capital Social com Reservas .......  1.450 - (1.450) - - -
Redução de Capital ..........................................  (439.405) - - - - (439.405)
Destinações: - Reservas...................................  - 4.018 23.346 - (27.364) -
            - Juros sobre o Capital Próprio ...  - - - - (53.000) (53.000)             
Saldos em 31 de dezembro de 2017 .............  9.312 24.468 448.464 - - 482.244             
Lucro Líquido do Exercício ...............................  - - - - 32.205 32.205
Resultados Abrangentes do Exercício .........  - - - - - 32.205
Aumento do Capital Social por Subscrição 
 (Nota 12a) .......................................................  45.050 - - - - 45.050
Aumento do Capital Social com Reservas 
 (Nota 12a) .......................................................  225.638 - (225.638) - - -
Destinações: - Reservas...................................  - 1.610 (2.405) - 795 -
            - Juros sobre o Capital Próprio 
              (Nota 12e) ...............................  - - - - (33.000) (33.000)             
Saldos em 31 de dezembro de 2018 .............  280.000 26.078 220.421 - - 526.499             

RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS ................................................................................  31.759 79.934
Resultado de Equivalência Patrimonial (Nota 10) ........................................................................  - 36.009
Resultado Financeiro (Nota 15) ....................................................................................................  33.428 47.370
Despesas Tributárias (Nota 13) ....................................................................................................  (1.557) (2.933)
Despesas Gerais e Administrativas (Nota 14) ..............................................................................  (112) (512)
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO .....................................................  31.759 79.934
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 17) ..................................................  446 430
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ..............................................................................................  32.205 80.364    
Lucro básico por ação em número médio ponderado de ações atribuídas aos acionistas 
 (expresso em R$ por ação) (Nota 12b)
Lucro básico por ação atribuível aos acionistas (Nota 12b) .........................................................  0,37 0,99    

 Exercícios findos em
 31 de dezembro    
 2018 2017    

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em Milhares de Reais

 Exercícios findos em
 31 de dezembro    
 2018 2017    
Lucro Líquido do Exercício .......................................................................................................  32.205 80.364
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...................................................................................................  - 1.534
Resultado Abrangente do Exercício .........................................................................................  32.205 81.898

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

ATIVO 2018 2017    
CIRCULANTE ..............................................................................................................................  28.131 45.139
Juros sobre o Capital Próprio a Pagar (Nota 12e)........................................................................  28.050 45.050
Outras Obrigações .......................................................................................................................  81 89

NÃO CIRCULANTE .....................................................................................................................  20.731 17.933
Provisão para Impostos e Contribuições ......................................................................................  1.298 982
Provisão para Riscos Fiscais (Nota 11b) .....................................................................................  19.433 16.951

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ...............................................................................................................  526.499 482.244
Capital Social (Nota 12a) ..............................................................................................................  280.000 9.312
Reservas de Lucros (Nota 12d) ....................................................................................................  246.499 472.932

TOTAL ..........................................................................................................................................  575.361 545.316

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2018 2017    

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Titanium Holdings S.A. (“Companhia”) é uma empresa que tem como objeto a participação como sócia ou acionista em outras 
sociedades, aquisição e transferência de participações acionárias.
A autorização para a emissão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Diretoria Executiva em 4 de abril de 2019.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis da Companhia, foram elaboradas de forma consistente entre os exercícios, e estão apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil em 31 de dezembro de 2018. A Administração declara que as divulgações reali-
zadas nas demonstrações contábeis evidenciam todas as informações relevantes utilizadas na sua gestão.
As estimativas contábeis utilizadas na elaboração das demonstrações contábeis relacionadas a ativos e passivos fiscais diferidos, 
valor recuperável de ativos, provisões e contingências passivas, consideram as melhores evidências disponíveis e estão baseadas 
em premissas existentes nas datas de encerramento dos exercícios. Os resultados finais, quando de sua realização, podem diferir dos 
valores estimados. As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas a seguir 
e foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
Companhia atua, que é o Real (R$). As demonstrações contábeis estão apresentadas em milhares de reais.
b) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados pela Companhia para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim 
sendo, incluem disponibilidades em moeda nacional e fundos de investimentos financeiros, e apresentam risco insignificante de mu-
dança de valor justo, uma vez que são prontamente conversíveis em dinheiro. A composição do caixa e equivalentes de caixa está 
apresentada na Nota 6.
c) Instrumentos financeiros
(i) Classificação dos ativos financeiros
A partir de 2018 a Companhia passou a aplicar o CPC 48 - Instrumentos Financeiros (IFRS 9) que contém uma nova abordagem de 
classificação e mensuração de ativos financeiros, onde a entidade baseia-se tanto no modelo de negócios para a gestão dos ativos 
financeiros, quanto nas características de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. Essa nova abordagem substituiu as categorias 
de ativos financeiros previstas no CPC 38 (IAS 39), que foi aplicado até 31 de dezembro de 2017: (i) Ativos Financeiros para Nego-
ciação - registrados pelo valor justo por meio do resultado; (ii) investimentos mantidos até o vencimento - são registrados pelo custo 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período; (iii) Empréstimos e Recebíveis - são 
mensurados pelo custo amortizado com base no método da taxa efetiva de juros; e (iv) Disponíveis para venda - registrados pelo 
custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos ao resultado e avaliados pelo valor de mercado com efeitos registrados no 
patrimônio líquido.
O CPC 48 classifica os ativos financeiros em três categorias: (i) mensurados ao custo amortizado; (ii) mensurados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (VJORA - Patrimônio Líquido); e (iii) mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR).

Os ativos financeiros mensurados a VJR são registrados e inicialmente avaliados pelo valor justo, sendo as respectivas modificações 
subsequentes do valor justo reconhecidas imediatamente no resultado.
São ativos mantidos pela Companhia com o propósito de negociá-los no curto prazo ou mantê-los como parte de uma carteira admi-
nistrada em conjunto para obtenção de lucro no curto prazo ou para tomada de posições, ou eventualmente, aqueles ativos que não 
atendem ao teste SPPI. Os instrumentos financeiros derivativos, também, são categorizados como VJR.
Os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos e avaliados pelo valor justo no balanço e, os custos de transação são registrados 
diretamente no resultado do período.

São reconhecidos inicialmente a valor justo, mais os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou a sua 
emissão e são mensurados, subsequentemente, a valor justo com os ganhos e perdas reconhecidos em Outros Resultados Abran-
gentes, com exceção das perdas por redução ao valor recuperável e dos ganhos e perdas cambiais de conversão, até que o ativo 
financeiro deixe de ser reconhecido. As perdas de crédito esperadas são registradas na demonstração do resultado em contrapartida 
a Outros Resultados Abrangentes, não tendo impacto no valor contábil bruto do ativo.
(ii) Metodologia de apuração do valor de mercado e classificação por nível hierárquico
O valor de mercado dos ativos financeiros é apurado de acordo com a cotação dos preços cotados para ativos ou passivos similares, 
preços cotados em mercados não ativos ou outros dados, que são observáveis no mercado, incluindo mas não limitados a curvas de 
rendimento, taxas de juros, volatilidades, preços de títulos de dívida patrimoniais e taxas de câmbio para, substancialmente, todo o 
prazo dos ativos ou passivos e foram classificados no nível 2 da hierarquia do CPC 40.
d) Investimentos
Os investimentos em sociedades controladas e coligadas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, sendo 
que o resultado é reconhecido como receita (ou despesa) operacional. Para efeitos do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou 
transações a realizar entre a Companhia e suas controladas e coligadas são eliminados na medida da participação da Companhia e 
perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências de perda permanente (impairment) do 
ativo transferido.
e) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
A Companhia avalia, ao final de cada exercício, se existem evidências objetivas de deterioração de seus ativos. Caso se confirme a 
existência de impactos nos fluxos de caixa pela deterioração de seus ativos e esta podendo ser estimada de maneira confiável, reco-
nhece no resultado a perda por impairment. Nos exercícios de 2018 e de 2017, não houve perda por impairment.
f) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - fiscais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais 
são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, sendo:

Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre 
as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua 
recuperação por recebimento ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é pro-
vável, são divulgados nas notas explicativas;
Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com 
processos anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que oca-
sionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança;
Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a 
sua existência somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmen-
te sob o controle da Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados 
como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como 
remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e
Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou 
constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconheci-
dos integralmente nas demonstrações contábeis.

O detalhamento dos processos judiciais, bem como a movimentação dos valores registrados, por natureza, estão apresentados na 
Nota 11.
g) Patrimônio líquido
(i) Lucro por ação
O lucro por ação básico é calculado mediante a divisão do lucro líquido, atribuído aos acionistas da Companhia, pela quantidade da 
média ponderada de ações. O cálculo do lucro por ação básico está demonstrado na Nota 12b.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
sexta-feira, 12 de abril de 2019 às 01:48:38.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma mencionado)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e aos Administradores da
Titanium Holdings S.A. 
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Titanium Holdings S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Titanium Holdings S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais.
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia.
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

Osasco, 11 de abril de 2019

KPMG Auditores Independentes André Dala Pola
CRC 2SP028567/O-1 F-SP Contador CRC 1SP214007/O-2

O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o desfecho da ação, representado por decisões judiciais, 
sobre as quais não cabem mais recursos, ou a sua prescrição.
A Companhia não possuía contingências cíveis e trabalhistas, classificadas como prováveis e possíveis, que devessem ser provisio-
nadas ou divulgadas, respectivamente, em 31 de dezembro de 2018 e 2017.
Movimentação das provisões

Em 31 de dezembro    
 2018 2017    
No início do período ......................................................................................................... 16.951 12.808
Atualizações monetárias .................................................................................................... 928 1.235
Constituição ........................................................................................................................ 1.554 2.908
No final do período ........................................................................................................... 19.433 16.951

As provisões referentes às ações judiciais da Companhia são consideradas de longo prazo, devido a imprevisibilidade do tempo de 
duração dos processos no sistema judicial brasileiro, razão pela qual não divulgamos a estimativa quanto ao cronograma de saída de 
benefícios econômicos.
c) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
A Companhia mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que figura como 
“autora” ou “ré” e amparada na opinião dos assessores jurídicos classifica as ações de acordo com a expectativa de insucesso. Periodi-
camente, são realizadas análises sobre as tendências jurisprudenciais e efetivado, se necessário, a reclassificação dos riscos desses 
processos. Neste contexto, os processos contingentes avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmen-
te. Em 2018 e 2017, não há processos contingentes avaliados com risco de perda possível.

12) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Composição do capital social em ações
O Capital Social é dividido em ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.

Em 31 de dezembro    
 2018 2017    
Ordinárias - classe “A” (I) .................................................................................................... 44.866.961 41.251.275
Ordinárias - classe “B” (II) ................................................................................................... 44.866.962 41.251.276
Total ................................................................................................................................... 89.733.923 82.502.551

(I) Cada ação ordinária, classe “A”, corresponde a 1 (um) voto nas deliberações das Assembleias Gerais; e
(II) As ações ordinárias classe “B” são conversíveis, a qualquer tempo e a critério de seus titulares, em ações preferenciais-resgatáveis.

Em Assembleia Geral Extraordinária de 8 de março de 2018, deliberou-se aumentar o Capital Social, no montante de R$ 45.050, 
elevando-o de R$ 9.312 para R$ 54.362, mediante a subscrição de 7.231.372 novas ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem 
valor nominal, das quais 3.615.686 da classe “A” e 3.615.686 da classe “B”.
Em Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária de 26 de abril de 2018, deliberou-se aumentar o Capital Social, no montante de 
R$ 225.638, elevando-o R$ 54.362 para R$ 280.000, sem emissão de ações, mediante a capitalização de parte do saldo da conta 
“Reserva de Lucros - Estatutária”.
b) Lucro por ação básico
O cálculo do lucro por ação básico, tendo como base a quantidade média ponderada das ações ordinárias em circulação, não havendo 
fatores de diluição do lucro, cujos cálculos estão demonstrados a seguir:

Em 31 de dezembro    
 2018 2017    
Lucro líquido atribuível aos acionistas controladores ................................................. 32.305 80.364
Número médio ponderado de ações em circulação (milhares) .......................................... 87.926 81.337
Lucro por ação básico atribuível aos acionistas controladores (em Reais)........................ 0,37 0,99
c) Lucro por ação diluído
O lucro por ação diluído não difere do lucro por ação básico, pois não há instrumentos potenciais diluíveis.
d) Reservas de lucros
(i) A reserva legal é constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social integra-
lizado. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos 
ou aumentar o capital social;
(ii) A reserva estatutária visa à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da 
Companhia, podendo ser constituída em 100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da 
Diretoria, aprovada pelo Conselho de Administração e deliberada pela Assembleia Geral, sendo o saldo limitado a 95% do capital 
social integralizado; e
(iii) Em observância no que dispõe o artigo 192 da Lei nº 6.404/76, juntamente com as demonstrações contábeis, será apresentada 
proposta sobre a destinação do resultado a ser dada ao lucro líquido do exercício. Quando o saldo das reservas de lucros ultrapassa-
rem o limite exigido, a Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização como aumento de capital social ou 
na distribuição de dividendos (artigo 199).
e) Juros sobre o capital próprio e dividendos
Conforme disposição estatutária, aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendos, que somados cor-
respondam, no mínimo, a 1% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da Lei Societária.
O cálculo dos juros sobre o capital próprio, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, está demonstrado a seguir:

 R$ mil % (1)    
Lucro líquido do exercício ................................................................................................... 32.205
Reserva legal...................................................................................................................... (1.610)
Base de cálculo ajustada ................................................................................................. 30.595
Juros sobre o capital próprio (bruto) pagos e/ou provisionados (2) ................................... 33.000
Imposto de renda retido na fonte sobre juros sobre capital próprio - 15% ......................... (4.950)
Total geral de juros sobre o capital próprio (líquido) em 2018 .................................... 28.050 91,7
Total geral de juros sobre o capital próprio (líquido) em 2017 .................................... 45.050 59,0

(1) Percentual dos juros sobre o capital próprio sobre a base de cálculo; e
(2) Provisionamento de Juros sobre Capital Próprio, deliberado em 26 de dezembro de 2018.

13) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2018 2017    
Cofins ................................................................................................................................. 1.337 2.475
PIS ...................................................................................................................................... 217 434
Outras ................................................................................................................................. 3 24
Total ................................................................................................................................... 1.557 2.933

14) DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2018 2017    
Patrocínios e doações ........................................................................................................ - 375
Editais e publicações .......................................................................................................... 95 122
Outras ................................................................................................................................. 17 15
Total ................................................................................................................................... 112 512

15) RESULTADO FINANCEIRO
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2018 2017    
Variação monetária de contrato de mútuo a receber ......................................................... 30.822 43.433
Receitas sobre aplicações financeiras ............................................................................... 2.269 3.884
Outras ................................................................................................................................. 337 53
Total ................................................................................................................................... 33.428 47.370

16) PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas estão assim representadas:

Em 31 de dezembro                
  Influência Outras partes 
 Controlador (1) significativa (2) relacionadas (3) Total                
 2018 2017 2018 2017 2018 2017 2018 2017                
Ativos
Caixa/disponibilidades .......  - - - 6 5 - 5 6
Aplicações financeiras .......  - - - 16.221 16.871 - 16.871 16.221
Valores a receber ..............  - - - - 510.669 479.847 510.669 479.847
Juros sobre capital próprio  
 a receber ..........................  - - - - - - - -
Passivos
Juros sobre capital próprio  
 a pagar .............................  28.050 45.050 - - - - 28.050 45.050

Exercícios findos em 31 de dezembro                
  Influência Outras partes 
 Controlador (1) significativa (2) relacionadas (3) Total                
 2018 2017 2018 2017 2018 2017 2018 2017                
Receitas com juros ............  - - - - 30.822 43.433 30.822 43.433
Receitas/(despesas) de  
 juros sobre capital próprio  (33.000) (53.000) - 7.604 - - (33.000) (45.396)
Receitas/(despesas) de  
 aplicação ..........................  - - - 1.445 1.020 - 1.020 1.445

(1) Cidade de Deus Companhia Comercial de Participações (“Cidade de Deus”) e Nova Cidade de Deus Participações S.A. 
(“Nova Cidade de Deus”);

(2) Bradesco; e
(3) BBD Participações S.A. (“BBD”) e Bradesco.
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Os Administradores não recebem qualquer remuneração pelos cargos que ocupam nos órgãos da Companhia.

17) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em 31 de dezembro    
 2018 2017    
Resultado antes dos tributos (imposto de renda e contribuição social) .................... 31.759 79.934
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 9%, 
 respectivamente ............................................................................................................... (10.798) (27.177)
Efeito no cálculo dos tributos:
Participações em coligadas, tributadas nas empresas correspondentes ........................... - 12.243
Juros sobre o capital próprio (pagos e a pagar)/(recebidos e a receber) ........................... 11.220 15.434
Outros valores .................................................................................................................... 24 (70)
Imposto de renda e contribuição social do exercício ................................................... 446 430
b) Composição da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em 31 de dezembro    
 2018 2017    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos .......................................................... (396) (983)
Impostos diferidos:
Constituição/realização no exercício sobre adições temporárias ....................................... 842 1.413
Total dos ativos fiscais diferidos .................................................................................... 842 1.413
Imposto de renda e contribuição social do exercício ................................................... 446 430
c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

Em 31 de dezembro        
 2017 Constituição Realização 2018        
Provisões fiscais ..................................................................... 5.764 844 - 6.608
Outros ..................................................................................... 29 - (2) 27
Total dos créditos tributários .............................................. 5.793 844 (2) 6.635
Obrigações fiscais diferidas .................................................... 982 316 - 1.298
Total dos créditos tributários, líquido das obrigações 
 fiscais diferidas ................................................................... 4.811 528 (2) 5.337
d) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias

 Diferenças temporárias    
 Imposto de renda Contribuição social Total      
2019.............................................................................................  20 7 27
2021.............................................................................................  4.859 1.749 6.608
Total ............................................................................................  4.879 1.756 6.635

A projeção de realização dos créditos tributários é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros 
contábeis.
O valor presente dos créditos tributários, calculado considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tributários, monta 
R$ 6.206 (2017 - R$ 5.307).
e) Tributos a compensar ou a recuperar
Os tributos a compensar ou a recuperar, no ativo não circulante, no montante de R$ 3.751 (2017 - R$ 5.039), referem-se a imposto 
de renda e contribuição social.

18) OUTRAS INFORMAÇÕES
A Companhia não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017.

19) EVENTOS SUBSEQUENTES
Em Assembleia Geral Extraordinária de 8 de março de 2019, deliberou-se aumentar o Capital Social, no valor de R$ 28.050, 
mediante a subscrição de 4.619.033 novas ações nominativas-escriturais, sem valor nominal, ao preço de R$ 6,07 por ação, para 
subscrição pelos acionistas na proporção de suas participações no Capital Social na data da Assembleia, com integralização à 
vista, no ato da subscrição.

Oswaldo Tadeu Fernandes 
Contador - CRC 1SP271968/O-5
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•  A Secretaria da Fazenda, em parceria com a Imprensa Oficial, 
reuniu os balanços dos últimos 5 anos das empresas públicas;

•  Em sintonia com as mais modernas práticas de governança corporativa.
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Titanium Holdings S.A.
CNPJ 07.131.759/0001-52

Sede: Cidade de Deus, Osasco - SP

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício

encerrado em 31 de dezembro de 2018, acompanhadas das Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a Titanium Holdings S.A. (Companhia) registrou Lucro Líquido de R$ 32.205 mil, Patrimônio Líquido

de R$ 526.499 mil, Ativos Totais de R$ 575.361 mil. A política de dividendos da Companhia assegura o dividendo mínimo de 1% do lucro líquido aos acio-
nistas, conforme previsto em seu estatuto social. Em 2018 deliberou aos acionistas o montante de R$ 33.000 mil a título de Juros sobre o Capital Próprio.

A Companhia deliberou durante o exercício, aumentar o Capital Social com emissão de novas ações no montante de R$ 45.050 mil, e com Reservas
de Lucros - Estatutária no montante de R$ 225.638 mil, elevando-o de R$ 9.312 mil para R$ 280.000 mil.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Cidade de Deus, Osasco, 4 de abril de 2019.

Diretoria

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Milhares de Reais DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Milhares de Reais

Exercícios findos em 31 de dezembro
2018 2017

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ....................................................... 31.759 79.934
Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos:
Resultado de Equivalência Patrimonial...................................................................................................... - (36.009)
Juros, Variações Monetárias Líquidas e Outras ........................................................................................ (31.271) (44.908)
Provisão para Riscos Fiscais..................................................................................................................... 1.554 2.908

Lucro Líquido Ajustado antes dos Impostos.......................................................................................... 2.042 1.925
(Aumento)/Redução em Ativos Financeiros............................................................................................... (908) 8.999
Redução em Ativos.................................................................................................................................... (204) (3.985)
(Redução) em Obrigações......................................................................................................................... (907) (7.938)
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos........................................................................................ (3.488) (4.144)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades Operacionais..................................................... (3.465) (5.143)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
Alienação de Investimentos......................................................................................................................... - 361
Juros sobre o Capital Próprio Recebidos .................................................................................................... - 21.911

Caixa Líquido Proveniente/Utilizado nas Atividades de Investimentos................................................. - 22.272

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa........................................................................... (3.465) 17.129
Início do Exercício ......................................................................................................................................... 21.596 4.467
Fim do Exercício............................................................................................................................................ 18.131 21.596
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa........................................................................... (3.465) 17.129

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 35.002 37.817
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 6)........................................................................................................ 18.131 21.596
Ativos Financeiros para Negociação (Nota 7) ............................................................................................... - 16.221
Ativos Financeiros ao Valor Justo por Meio do Resultado (Nota 8)............................................................... 16.871 -

NÃO CIRCULANTE ...................................................................................................................................... 540.359 507.499
Realizável a Longo Prazo ........................................................................................................................... 540.359 507.499
Valores a Receber (Nota 9) ........................................................................................................................... 510.669 479.847
Depósitos Judiciais (Nota 11b)...................................................................................................................... 19.304 16.820
Tributos a Compensar ou a Recuperar (Nota 17e)........................................................................................ 3.751 5.039
Créditos Tributários (Nota 17c) ...................................................................................................................... 6.635 5.793

TOTAL ........................................................................................................................................................... 575.361 545.316

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

Valor justo de ativos e passivos financeiros
A Companhia aplica o CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações
do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor justo:
Nível 1
Preços cotados em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
Nível 2
Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
Nível 3
Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
6) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Em 31 de dezembro
2018 2017

Depósito bancário.................................................................................................................................... 5 6
Fundos de investimentos financeiros (1) ................................................................................................. 18.126 21.590
Total ........................................................................................................................................................ 18.131 21.596

(1) Referem-se a aplicações de renda fixa em Fundos de Investimentos Financeiros, destinados a integrantes da Organização ou Sociedades a ele ligadas,
que sejam considerados investidores qualificados, administrados pelo Bradesco.

7) ATIVOS FINANCEIROS PARA NEGOCIAÇÃO
Referem-se a aplicações em Certificado de Depósito Bancário - CDB, emitidos pelo Bradesco, acrescidos de 98% da variação do Depósito Interbancário -
DI, no montante de R$ 16.221, com vencimento em dezembro de 2018, sendo seu valor justo igual ao valor contábil.
8) ATIVOS FINANCEIROS AO VALOR JUSTO POR MEIO DO RESULTADO
Referem-se a aplicações em Certificado de Depósito Bancário - CDB, emitidos pelo Bradesco, acrescidos de 98% da variação do Depósito Interbancário -
DI, no montante de R$ 16.871, com vencimento em dezembro de 2020, sendo seu valor justo igual ao valor contábil.
9) VALORES A RECEBER
Refere-se a contratos de mútuo, acrescidos de 100% da variação do Depósito Interbancário - DI, com vencimento em março de 2021, no montante de
R$ 510.669 (2017 - R$ 479.847).
10) INVESTIMENTOS
Em setembro de 2017, ocorreu a redução de Capital Social, mediante a entrega de investimento da Companhia, aos seus Controladores, o resultado de
equivalência patrimonial reconhecido em 2017 foi de R$ 36.009.
11) PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS - FISCAIS
a) Ativos contingentes
Não foram reconhecidos contabilmente ativos contingentes.
b) Provisões classificadas como perdas prováveis e obrigações fiscais
A Companhia é parte em processos judiciais, de natureza fiscal, decorrentes do curso normal de suas atividades.
Na constituição das provisões, a Administração leva em conta: a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos
anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável.
Os principais processos referem-se a: (i) não inclusão, na base de cálculo do PIS e da Cofins, dos Juros sobre o Capital Próprio recebidos da investida;
e (ii) a não tributação das receitas financeiras. O valor dos tributos relacionados as obrigações legais são apurados mensalmente, depositados em conta
judicial e registrado na rubrica “Depósitos Judiciais”, no montante de R$ 19.304 (2017 - R$ 16.820). A Administração da Companhia entende que a provisão
constituída é suficiente para atender as perdas decorrentes dos respectivos processos.
O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o desfecho da ação, representado por decisões judiciais, sobre as quais não
cabem mais recursos, ou a sua prescrição.
A Companhia não possuía contingências cíveis e trabalhistas, classificadas como prováveis e possíveis, que devessem ser provisionadas ou divulgadas,
respectivamente, em 31 de dezembro de 2018 e 2017.
Movimentação das provisões

Em 31 de dezembro
2018 2017

No início do período.............................................................................................................................. 16.951 12.808
Atualizações monetárias ......................................................................................................................... 928 1.235
Constituição............................................................................................................................................. 1.554 2.908
No final do período................................................................................................................................ 19.433 16.951

As provisões referentes às ações judiciais da Companhia são consideradas de longo prazo, devido a imprevisibilidade do tempo de duração dos processos
no sistema judicial brasileiro, razão pela qual não divulgamos a estimativa quanto ao cronograma de saída de benefícios econômicos.
c) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
A Companhia mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que figura como “autora” ou “ré” e amparada
na opinião dos assessores jurídicos classifica as ações de acordo com a expectativa de insucesso. Periodicamente, são realizadas análises sobre as tendên-
cias jurisprudenciais e efetivado, se necessário, a reclassificação dos riscos desses processos. Neste contexto, os processos contingentes avaliados como
de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente. Em 2018 e 2017, não há processos contingentes avaliados com risco de perda possível.
12) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Composição do capital social em ações
O Capital Social é dividido em ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.

Em 31 de dezembro
2018 2017

Ordinárias - classe “A” (I)......................................................................................................................... 44.866.961 41.251.275
Ordinárias - classe “B” (II)........................................................................................................................ 44.866.962 41.251.276
Total ........................................................................................................................................................ 89.733.923 82.502.551

(I) Cada ação ordinária, classe “A”, corresponde a 1 (um) voto nas deliberações das Assembleias Gerais; e
(II) As ações ordinárias classe “B” são conversíveis, a qualquer tempo e a critério de seus titulares, em ações preferenciais-resgatáveis.

Em Assembleia Geral Extraordinária de 8 de março de 2018, deliberou-se aumentar o Capital Social, no montante de R$ 45.050, elevando-o de R$ 9.312
para R$ 54.362, mediante a subscrição de 7.231.372 novas ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, das quais 3.615.686 da classe
“A” e 3.615.686 da classe “B”.
Em Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária de 26 de abril de 2018, deliberou-se aumentar o Capital Social, no montante de R$ 225.638, elevando-o
R$ 54.362 para R$ 280.000, sem emissão de ações, mediante a capitalização de parte do saldo da conta “Reserva de Lucros - Estatutária”.
b) Lucro por ação básico
O cálculo do lucro por ação básico, tendo como base a quantidade média ponderada das ações ordinárias em circulação, não havendo fatores de diluição
do lucro, cujos cálculos estão demonstrados a seguir:

Em 31 de dezembro
2018 2017

Lucro líquido atribuível aos acionistas controladores ...................................................................... 32.305 80.364
Número médio ponderado de ações em circulação (milhares) ............................................................... 87.926 81.337
Lucro por ação básico atribuível aos acionistas controladores (em Reais)............................................. 0,37 0,99
c) Lucro por ação diluído
O lucro por ação diluído não difere do lucro por ação básico, pois não há instrumentos potenciais diluíveis.
d) Reservas de lucros
(i) A reserva legal é constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social integralizado. A reserva legal
tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital social;
(ii) A reserva estatutária visa à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Companhia, podendo ser
constituída em 100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho de Administra-
ção e deliberada pela Assembleia Geral, sendo o saldo limitado a 95% do capital social integralizado; e
(iii) Em observância no que dispõe o artigo 192 da Lei nº 6.404/76, juntamente com as demonstrações contábeis, será apresentada proposta sobre a
destinação do resultado a ser dada ao lucro líquido do exercício. Quando o saldo das reservas de lucros ultrapassarem o limite exigido, a Assembleia Geral
deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização como aumento de capital social ou na distribuição de dividendos (artigo 199).
e) Juros sobre o capital próprio e dividendos
Conforme disposição estatutária, aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendos, que somados correspondam, no mínimo,
a 1% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da Lei Societária.
O cálculo dos juros sobre o capital próprio, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, está demonstrado a seguir:

R$ mil % (1)
Lucro líquido do exercício........................................................................................................................ 32.205
Reserva legal........................................................................................................................................... (1.610)
Base de cálculo ajustada...................................................................................................................... 30.595
Juros sobre o capital próprio (bruto) pagos e/ou provisionados (2) ........................................................ 33.000
Imposto de renda retido na fonte sobre juros sobre capital próprio - 15%.............................................. (4.950)
Total geral de juros sobre o capital próprio (líquido) em 2018 ......................................................... 28.050 91,7
Total geral de juros sobre o capital próprio (líquido) em 2017 ......................................................... 45.050 59,0

(1) Percentual dos juros sobre o capital próprio sobre a base de cálculo; e
(2) Provisionamento de Juros sobre Capital Próprio, deliberado em 26 de dezembro de 2018.
13) DESPESAS TRIBUTÁRIAS

Exercícios findos em 31 de dezembro
2018 2017

Cofins ...................................................................................................................................................... 1.337 2.475
PIS........................................................................................................................................................... 217 434
Outras...................................................................................................................................................... 3 24
Total ........................................................................................................................................................ 1.557 2.933
14) DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

Exercícios findos em 31 de dezembro
2018 2017

Patrocínios e doações ............................................................................................................................. - 375
Editais e publicações............................................................................................................................... 95 122
Outras...................................................................................................................................................... 17 15
Total ........................................................................................................................................................ 112 512
15) RESULTADO FINANCEIRO

Exercícios findos em 31 de dezembro
2018 2017

Variação monetária de contrato de mútuo a receber .............................................................................. 30.822 43.433
Receitas sobre aplicações financeiras .................................................................................................... 2.269 3.884
Outras...................................................................................................................................................... 337 53
Total ........................................................................................................................................................ 33.428 47.370
16) PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas estão assim representadas:

Em 31 de dezembro
Influência Outras partes

Controlador (1) significativa (2) relacionadas (3) Total
2018 2017 2018 2017 2018 2017 2018 2017

Ativos
Caixa/disponibilidades............. - - - 6 5 - 5 6
Aplicações financeiras............. - - - 16.221 16.871 - 16.871 16.221
Valores a receber .................... - - - - 510.669 479.847 510.669 479.847
Juros sobre capital próprio a
receber................................... - - - - - - - -

Passivos
Juros sobre capital próprio a
pagar...................................... 28.050 45.050 - - - - 28.050 45.050

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma mencionado)

Outros
Resultados

Capital Reservas de Lucros Abrangentes Lucros
Eventos Social Legal Estatutária (Investidas) Acumulados Totais
Saldos em 31 de dezembro de 2016 ......................... 397.380 20.450 426.568 (1.534) - 842.864
Lucro Líquido do Exercício ........................................... - - - - 80.364 80.364
Ajuste de Avaliação Patrimonial ................................... - - - 1.534 - 1.534
Resultados Abrangentes do Exercício..................... - - - - - 81.898
Aumento do Capital Social por Subscrição .................. 49.887 - - - - 49.887
Aumento do Capital Social com Reservas ................... 1.450 - (1.450) - - -
Redução de Capital ...................................................... (439.405) - - - - (439.405)
Destinações: - Reservas............................................... - 4.018 23.346 - (27.364) -

- Juros sobre o Capital Próprio ............... - - - - (53.000) (53.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 ......................... 9.312 24.468 448.464 - - 482.244
Lucro Líquido do Exercício ........................................... - - - - 32.205 32.205
Resultados Abrangentes do Exercício..................... - - - - - 32.205
Aumento do Capital Social por Subscrição (Nota 12a) ... 45.050 - - - - 45.050
Aumento do Capital Social com Reservas (Nota 12a).... 225.638 - (225.638) - - -
Destinações: - Reservas............................................... - 1.610 (2.405) - 795 -

- Juros sobre o Capital Próprio (Nota 12e) - - - - (33.000) (33.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 ......................... 280.000 26.078 220.421 - - 526.499

RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS ................................................................................................. 31.759 79.934
Resultado de Equivalência Patrimonial (Nota 10) ......................................................................................... - 36.009
Resultado Financeiro (Nota 15)..................................................................................................................... 33.428 47.370
Despesas Tributárias (Nota 13) ..................................................................................................................... (1.557) (2.933)
Despesas Gerais e Administrativas (Nota 14)............................................................................................... (112) (512)
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO ...................................................................... 31.759 79.934
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 17) ................................................................... 446 430
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO............................................................................................................... 32.205 80.364
Lucro básico por ação em número médio ponderado de ações atribuídas aos acionistas (expresso
em R$ por ação) (Nota 12b)

Lucro básico por ação atribuível aos acionistas (Nota 12b).......................................................................... 0,37 0,99

Exercícios findos em 31 de dezembro
2018 2017

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em Milhares de Reais

Exercícios findos em 31 de dezembro
2018 2017

Lucro Líquido do Exercício ........................................................................................................................ 32.205 80.364
Ajuste de Avaliação Patrimonial .................................................................................................................... - 1.534
Resultado Abrangente do Exercício.......................................................................................................... 32.205 81.898

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

ATIVO 2018 2017

CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 28.131 45.139
Juros sobre o Capital Próprio a Pagar (Nota 12e)......................................................................................... 28.050 45.050
Outras Obrigações ........................................................................................................................................ 81 89

NÃO CIRCULANTE ...................................................................................................................................... 20.731 17.933
Provisão para Impostos e Contribuições....................................................................................................... 1.298 982
Provisão para Riscos Fiscais (Nota 11b) ...................................................................................................... 19.433 16.951

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ................................................................................................................................ 526.499 482.244
Capital Social (Nota 12a)............................................................................................................................... 280.000 9.312
Reservas de Lucros (Nota 12d)..................................................................................................................... 246.499 472.932

TOTAL ........................................................................................................................................................... 575.361 545.316

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2018 2017

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Titanium Holdings S.A. (“Companhia”) é uma empresa que tem como objeto a participação como sócia ou acionista em outras sociedades, aquisição e
transferência de participações acionárias.
A autorização para a emissão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Diretoria Executiva em 4 de abril de 2019.
2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis da Companhia, foram elaboradas de forma consistente entre os exercícios, e estão apresentadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil em 31 de dezembro de 2018. A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações contábeis evidenciam
todas as informações relevantes utilizadas na sua gestão.
As estimativas contábeis utilizadas na elaboração das demonstrações contábeis relacionadas a ativos e passivos fiscais diferidos, valor recuperável de
ativos, provisões e contingências passivas, consideram as melhores evidências disponíveis e estão baseadas em premissas existentes nas datas de encer-
ramento dos exercícios. Os resultados finais, quando de sua realização, podem diferir dos valores estimados. As principais práticas contábeis aplicadas na
preparação destas demonstrações contábeis estão definidas a seguir e foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados.
3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua, que é
o Real (R$). As demonstrações contábeis estão apresentadas em milhares de reais.
b) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados pela Companhia para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem disponibili-
dades em moeda nacional e fundos de investimentos financeiros, e apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, uma vez que são prontamente
conversíveis em dinheiro. A composição do caixa e equivalentes de caixa está apresentada na Nota 6.
c) Instrumentos financeiros
(i) Classificação dos ativos financeiros
A partir de 2018 a Companhia passou a aplicar o CPC 48 - Instrumentos Financeiros (IFRS 9) que contém uma nova abordagem de classificação e mensu-
ração de ativos financeiros, onde a entidade baseia-se tanto no modelo de negócios para a gestão dos ativos financeiros, quanto nas características de fluxo
de caixa contratual do ativo financeiro. Essa nova abordagem substituiu as categorias de ativos financeiros previstas no CPC 38 (IAS 39), que foi aplicado
até 31 de dezembro de 2017: (i) Ativos Financeiros para Negociação - registrados pelo valor justo por meio do resultado; (ii) investimentos mantidos até o
vencimento - são registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período; (iii) Empréstimos e
Recebíveis - são mensurados pelo custo amortizado com base no método da taxa efetiva de juros; e (iv) Disponíveis para venda - registrados pelo custo de
aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos ao resultado e avaliados pelo valor de mercado com efeitos registrados no patrimônio líquido.
O CPC 48 classifica os ativos financeiros em três categorias: (i) mensurados ao custo amortizado; (ii) mensurados ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes (VJORA - Patrimônio Líquido); e (iii) mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR).
• Mensurados a valor justo por meio do resultado (VJR)
Os ativos financeiros mensurados a VJR são registrados e inicialmente avaliados pelo valor justo, sendo as respectivas modificações subsequentes do valor
justo reconhecidas imediatamente no resultado.
São ativos mantidos pela Companhia com o propósito de negociá-los no curto prazo ou mantê-los como parte de uma carteira administrada em conjunto
para obtenção de lucro no curto prazo ou para tomada de posições, ou eventualmente, aqueles ativos que não atendem ao teste SPPI. Os instrumentos
financeiros derivativos, também, são categorizados como VJR.
Os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos e avaliados pelo valor justo no balanço e, os custos de transação são registrados diretamente no
resultado do período.
• Mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)
São reconhecidos inicialmente a valor justo, mais os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou a sua emissão e são mensu-
rados, subsequentemente, a valor justo com os ganhos e perdas reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes, com exceção das perdas por redução
ao valor recuperável e dos ganhos e perdas cambiais de conversão, até que o ativo financeiro deixe de ser reconhecido. As perdas de crédito esperadas são
registradas na demonstração do resultado em contrapartida a Outros Resultados Abrangentes, não tendo impacto no valor contábil bruto do ativo.
(ii) Metodologia de apuração do valor de mercado e classificação por nível hierárquico
O valor de mercado dos ativos financeiros é apurado de acordo com a cotação dos preços cotados para ativos ou passivos similares, preços cotados em
mercados não ativos ou outros dados, que são observáveis no mercado, incluindo mas não limitados a curvas de rendimento, taxas de juros, volatilidades,
preços de títulos de dívida patrimoniais e taxas de câmbio para, substancialmente, todo o prazo dos ativos ou passivos e foram classificados no nível 2 da
hierarquia do CPC 40.
d) Investimentos
Os investimentos em sociedades controladas e coligadas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, sendo que o resultado é
reconhecido como receita (ou despesa) operacional. Para efeitos do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou transações a realizar entre a Companhia
e suas controladas e coligadas são eliminados na medida da participação da Companhia e perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a
transação forneça evidências de perda permanente (impairment) do ativo transferido.
e) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
A Companhia avalia, ao final de cada exercício, se existem evidências objetivas de deterioração de seus ativos. Caso se confirme a existência de impactos
nos fluxos de caixa pela deterioração de seus ativos e esta podendo ser estimada de maneira confiável, reconhece no resultado a perda por impairment.
Nos exercícios de 2018 e de 2017, não houve perda por impairment.
f) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - fiscais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais são efetuados de
acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam

mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensa-
ção com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores,
a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para
a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência somente
será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Administração. Os passi-
vos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas
explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que,
independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações contábeis.

O detalhamento dos processos judiciais, bem como a movimentação dos valores registrados, por natureza, estão apresentados na Nota 11.
g) Patrimônio líquido
(i) Lucro por ação
O lucro por ação básico é calculado mediante a divisão do lucro líquido, atribuído aos acionistas da Companhia, pela quantidade da média ponderada de
ações. O cálculo do lucro por ação básico está demonstrado na Nota 12b.
(ii) Juros sobre o capital próprio/dividendos
A distribuição de juros sobre o capital próprio e/ou dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas demonstrações contábeis,
no período em que a distribuição é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto Social da Companhia.
O cálculo dos juros sobre o capital próprio/dividendos está demonstrado na Nota 12e.
h) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre adições temporárias, são registrados na rubrica
“Créditos Tributários”, e a provisão para as obrigações fiscais diferidas, é registrada na rubrica “Provisão para Impostos e Contribuições”.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais foram
constituídos. Os créditos tributários são reconhecidos contabilmente, com base nas expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e
análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A provisão para contribuição
social é constituída sobre o lucro antes do imposto de renda, considerando a alíquota de 9%. Foram constituídas provisões para os demais impostos e
contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A composição dos valores de imposto de renda e contribuição social, a demonstração dos seus cálculos, a origem e previsão de realização dos créditos
tributários estão apresentados na Nota 17.
i) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos resultados
dos períodos em que ocorrerem, sempre e simultaneamente, quando se correlacionarem, independentemente, de recebimento ou pagamento. O resultado
abrangente é apurado partindo do lucro líquido do período e incluindo os ajustes de avaliação patrimonial.
j) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas (em base
pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos
encargos e das variações monetárias incorridas (em base pro rata dia).
k) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para a sua emissão. São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações contábeis; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações contábeis.
Os eventos subsequentes, quando existirem, serão descritos na Nota 19.
4) PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS
a) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2018:
• CPC 48 – Instrumentos Financeiros (IFRS 9): Reconhecimento e Mensuração – as principais mudanças do CPC 48 em relação ao CPC 38 são: (i) todos

os ativos financeiros devem ser, inicialmente, classificados conforme o modelo de negócio e submetidos ao teste de SPPI; (ii) a norma divide todos os
ativos financeiros, que estão atualmente no escopo do CPC 38, em duas classificações: custo amortizado e valor justo; (iii) as categorias constantes no
CPC 38, tais como a de disponíveis para venda e mantidos até o vencimento foram eliminadas; e (iv) o conceito de derivativos embutidos do CPC 38 foi
extinto pelos conceitos deste novo CPC.
Desde o início de vigência da norma, não houve reclassificações decorrentes de sua adoção e não houve reflexo nas perdas por redução do valor
recuperável (impairment) para os ativos avaliados no modelo desta norma.

• CPC 47 - Receitas de Contratos com Clientes (IFRS 15) - requer que o reconhecimento da receita seja feito de modo a retratar a transferência de bens ou
serviços para o cliente por um montante que reflita a expectativa da empresa de ter em troca os direitos desses bens ou serviços. O CPC 47 substitui o
CPC 30 e o CPC17, bem como interpretações relacionadas, anexa ao CPC 30, ICPC 02 e ICPC 11. O CPC 47 está em vigor desde 1º de janeiro de 2018
e não houve impactos decorrentes da sua adoção.

b) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a períodos futuros:
• CPC 06 (R2) - Leasing (IFRS 16) - As principais alterações são: (i) não há mais a classificação em leasing operacional e financeiro para os arren-

datários; e (ii) todas as operações de arrendamento mercantil serão ativadas e em contrapartida lançadas no passivo, devendo-se reconhecer juros
passivos e depreciações/amortizações, utilizando-se o procedimento do atual leasing financeiro. O CPC 06 será aplicável a partir de 1º de janeiro de
2019 e a Companhia não identificou contratos de arrendamento em suas operações.

5) GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia não apresenta riscos significativos em suas operações próprias, exceto os riscos relacionados aos investimentos diretos/indiretos, do
Banco Bradesco S.A. (“Bradesco”), os quais têm seu gerenciamento de risco de crédito, risco de mercado e risco de liquidez realizado pela Organização
Bradesco (“Organização”), de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvolvimento, aferição e
diagnóstico através de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle nas análises das operações efetua-
das, preservando a integridade e a independência dos processos.
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Metalfrio Solutions S.A. - (Companhia Aberta)
CNPJ/MF nº 04.821.041/0001-08 - NIRE 35.300.339.436 I Código CVM 20613 - Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Metalfrio Solutions S.A. para comparecerem à Assembleia Geral Ordinária da Companhia,
a ser realizada no dia 29 de abril de 2019, às 11:00, na sede social, na Avenida Abrahão Gonçalves Braga, nº 412, km 12,5 da
Via Anchieta, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) o relatório da
administração e acerca das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de
2018; (ii) a proposta de destinação dos resultados do exercício de 2019; (iii) a eleição dos membros do Conselho de Administração;
e (iv) a remuneração dos administradores para o exercício de 2019. Informações Gerais: Nos termos do artigo 126, §1º, da Lei
nº 6.404/76, os acionistas deverão exibir documento de identidade e comprovante de depósito das ações da Companhia, emitido
pela instituição financeira depositária, e poderão ser devidamente representados por mandatários, observadas as restrições legais,
devendo o instrumento de procuração, atos societários e documentos que comprovem a regularidade da representação ser entregues
na sede da Companhia (a/c Departamento de Relações com Investidores) em até 48 horas antes da realização da Assembleia Geral.
Nos termos do artigo 141 da Lei nº 6.404/76 e da Instrução CVM nº 165/91, conforme alterada, acionistas representando pelo menos
5% do capital social votante da Companhia poderão, no prazo de até 48 horas antecedentes à realização da Assembleia Geral, requerer
a adoção do processo de voto múltiplo para eleição dos membros do Conselho de Administração. A Companhia informa que utilizará
o processo de voto à distância, de acordo com a Instrução CVM nº 481/2009. Os acionistas que desejarem poderão optar por exercer
o seu direito de voto por meio do sistema de votação à distância, nos termos da mencionada instrução, enviando o correspondente
boletim de voto à distância por meio de seu respectivo agente de custódia, banco escriturador ou diretamente à Companhia. Todos os
documentos e informações relacionados às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral Ordinária encontram-se à disposição
na sede social da Companhia e nos websites da Companhia (www.metalfrio.com.br/ri), da CVM (www.cvm.gov.br) e da BM&FBovespa
S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (www.bmfbovespa.com.br), na forma da legislação aplicável. São Paulo, 12 de abril de
2019. Marcelo Faria de Lima - Presidente do Conselho de Administração.

Titanium Holdings S.A.
CNPJ 07.131.759/0001-52

Sede: Cidade de Deus, Osasco - SP

...continuação

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma mencionado)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e aos Administradores da
Titanium Holdings S.A.
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Titanium Holdings S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Titanium Holdings S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração,
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações con-
tábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis,
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Osasco, 11 de abril de 2019

KPMG Auditores Independentes André Dala Pola
CRC 2SP028567/O-1 F-SP Contador CRC 1SP214007/O-2

Exercícios findos em 31 de dezembro
Influência Outras partes

Controlador (1) significativa (2) relacionadas (3) Total
2018 2017 2018 2017 2018 2017 2018 2017

Receitas com juros.................. - - - - 30.822 43.433 30.822 43.433
Receitas/(despesas) de juros
sobre capital próprio .............. (33.000) (53.000) - 7.604 - - (33.000) (45.396)

Receitas/(despesas) de
aplicação................................ - - - 1.445 1.020 - 1.020 1.445

(1) Cidade de Deus Companhia Comercial de Participações (“Cidade de Deus”) e Nova Cidade de Deus Participações S.A. (“Nova Cidade de Deus”);
(2) Bradesco; e
(3) BBD Participações S.A. (“BBD”) e Bradesco.
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Os Administradores não recebem qualquer remuneração pelos cargos que ocupam nos órgãos da Companhia.

17) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em 31 de dezembro
2018 2017

Resultado antes dos tributos (imposto de renda e contribuição social) ......................................... 31.759 79.934
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente..... (10.798) (27.177)
Efeito no cálculo dos tributos:
Participações em coligadas, tributadas nas empresas correspondentes................................................ - 12.243
Juros sobre o capital próprio (pagos e a pagar)/(recebidos e a receber)................................................ 11.220 15.434
Outros valores ......................................................................................................................................... 24 (70)
Imposto de renda e contribuição social do exercício ........................................................................ 446 430
b) Composição da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em 31 de dezembro
2018 2017

Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos ............................................................................... (396) (983)
Impostos diferidos:
Constituição/realização no exercício sobre adições temporárias............................................................ 842 1.413
Total dos ativos fiscais diferidos ......................................................................................................... 842 1.413
Imposto de renda e contribuição social do exercício ........................................................................ 446 430

c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos
Em 31 de dezembro

2017 Constituição Realização 2018
Provisões fiscais............................................................................... 5.764 844 - 6.608
Outros............................................................................................... 29 - (2) 27
Total dos créditos tributários ........................................................ 5.793 844 (2) 6.635
Obrigações fiscais diferidas.............................................................. 982 316 - 1.298
Total dos créditos tributários, líquido das obrigações fiscais
diferidas......................................................................................... 4.811 528 (2) 5.337

d) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias

Diferenças temporárias
Imposto de renda Contribuição social Total

2019.............................................................................................................. 20 7 27
2021.............................................................................................................. 4.859 1.749 6.608
Total ............................................................................................................. 4.879 1.756 6.635

A projeção de realização dos créditos tributários é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis.
O valor presente dos créditos tributários, calculado considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tributários, monta R$ 6.206 (2017 - R$ 5.307).
e) Tributos a compensar ou a recuperar
Os tributos a compensar ou a recuperar, no ativo não circulante, no montante de R$ 3.751 (2017 - R$ 5.039), referem-se a imposto de renda e
contribuição social.
18) OUTRAS INFORMAÇÕES
A Companhia não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017.
19) EVENTOS SUBSEQUENTES
Em Assembleia Geral Extraordinária de 8 de março de 2019, deliberou-se aumentar o Capital Social, no valor de R$ 28.050, mediante a subscrição de
4.619.033 novas ações nominativas-escriturais, sem valor nominal, ao preço de R$ 6,07 por ação, para subscrição pelos acionistas na proporção de suas
participações no Capital Social na data da Assembleia, com integralização à vista, no ato da subscrição.

Oswaldo Tadeu Fernandes
Contador - CRC 1SP271968/O-5

ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO

DIRETORIA

Diretor Geral
Josué Augusto Pancini

Diretores
Maurício Machado de Minas
Marcelo de Araújo Noronha
André Rodrigues Cano

Cassiano Ricardo Scarpelli
Eurico Ramos Fabri

AVISO DE LICITAÇÃO
AMGESP Nº 196/2019 – JORNAL NACIONAL

Processo: 4105-013/2019;
Modalidade: Pregão Eletrônico n.º AMGESP - 10.196/2019;
Tipo: Menor preço por item;
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de medicamentos diversos (07) –
PLS 062/2019;
Data de realização: 02 de maio de 2019, às 09:00h, horário de Brasília.
Processo: 4105-017/2019;
Modalidade: Pregão Eletrônico n.º AMGESP - 10.197/2019;
Tipo: Menor preço por item;
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de medicamentos CEAF (02) – PLS
057/2019;
Data de realização: 02 de maio de 2019, às 09:00h, horário de Brasília.
Processo: 4105-039/2019;
Modalidade: Pregão Eletrônico n.º AMGESP - 10.198/2019;
Tipo: Menor preço por item;
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de correlatos diversos (equipos,
filmes, fixador e reveladores) - PLS 082/2019;
Data de realização: 02 de maio de 2019, às 09:00h, horário de Brasília.
Disponibilidade: Endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br;
UASG: 925998;
Todas as referências de tempo obedecerão ao horário de Brasília/DF
Informações:
Fone: 82 3315-1876/ 3092.

Maceió, 11 de abril de 2019.
Gabrielle Tibúrcio dos Santos

Superintendente de Licitação e Controle de Registro de Preços

AGÊNCIADE MODERNIZAÇÃO DA
GESTÃO DE PROCESSOS - AMGESP

Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidroelétricas S.A.
CNPJ Nº 02.150.533/0001-85 - NIRE 35.300.325.541

Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária a ser Realizada em 30 de Abril de 2019
Convocamos os Srs. acionistas da Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidroelétricas S.A. (“Compa-
nhia”), nos termos do Estatuto Social da Companhia e do artigo 124, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de
1976, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2019, às
09h00, na sede social da Companhia, na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Leopoldo Couto Magalhães Jr.,
conjunto 31, Itaim Bibi, São Paulo - SP, para discutir e deliberar acerca da seguinte ordem do dia: (i) aprovar
o orçamento da companhia para o exercício social de 2019; (ii) deliberar sobre a aprovação das demons-
trações financeiras com o Parecer do Conselho Fiscal e Relatório de Administração; e (iii) tratar da destina-
ção do lucro líquido do exercício, (iv) examinar e discutir a proposta de remuneração dos diretores e conse-
lheiros fiscais, (v) eleger os administradores e os membros do conselho fiscal se for o caso. Informações
Adicionais: • Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, os documentos relaciona-
dos às deliberações previstas neste Edital; • O acionista que desejar ser representado por procurador deve-
rá depositar o respectivo mandato, com poderes especiais e reconhecimento de firma, na sede da Compa-
nhia, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data designada para a realização da Assembleia. São Paulo, 11
de abril de 2019. Alessandra Quagliuolo Marinheiro - Presidente do Conselho de Administração.

Galheiros Geração de Energia Elétrica S.A.
CNPJ nº 08.851.565/0001-94 - NIRE 353.003.459-75

Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária a ser Realizada em 30 de abril de 2019
Convocamos os Srs.acionistas da Galheiros Geração de Energia Elétrica S.A. (“Companhia”), nos termos
do Estatuto Social da Companhia e do artigo 124, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, para se reunirem
em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2019, às 10h00, na sede social da
Companhia, na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Leopoldo Couto Magalhães Jr., nº 758, 3º andar, Itaim Bibi,
São Paulo - SP, para discutir e deliberar acerca da seguinte ordem do dia: (i) aprovar o orçamento da
companhia para o exercício social de 2019; (ii) deliberar sobre a aprovação das demonstrações financeiras
com o Parecer do Conselho Fiscal e Relatório de Administração; e (iii) tratar da destinação do lucro líquido
do exercício, (iv) examinar e discutir a proposta de remuneração dos diretores e conselheiros fiscais,
(v) eleger os administradores e os membros do conselho fiscal se for o caso. Informações Adicionais:
• Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, os documentos relacionados às
deliberações previstas neste Edital, • O acionista que desejar ser representado por procurador deverá
depositar o respectivo mandato, com poderes especiais e reconhecimento de firma, na sede da Companhia,
até 24 (vinte e quatro) horas antes da data designada para a realização da Assembleia.São Paulo, 11 de abril
de 2019. Alessandra Quagliuolo Marinheiro - Presidente do Conselho de Administração.

Unidas S.A. - Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ/MF 04.437.534/0001-30 - NIRE 35.3.00186281. Ata da Assembleia Geral
Extraordinária Realizada em 15 de Março de 2019.Data,Hora e Local: Realizada em 15 de março de 2019, às 10:00 horas, na sede social
da Unidas S.A. (“Companhia”), na Rua Cincinato Braga nº 388, Bela Vista, CEP 01333-010, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.
Convocação e Presenças: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença de acionistas representando a
totalidade do capital social da Companhia.Mesa: Presidiu a Assembleia Geral Extraordinária o Sr.Luis Fernando Memoria Porto, tendo como
secretária a Sra.Tagiane Gomide Guimarães. Ordem do Dia: Deliberar sobre a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia.
Deliberações: Os acionistas da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, aprovaram a alteração e consolidação
do Estatuto Social da Companhia, de forma a refletir o aumento do capital social da Companhia em R$400.000.000,00 (quatrocentos milhões
de reais). Desta forma, o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, passará a viger com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da
Companhia é R$ 1.152.233.884,35 (um bilhão, cento e cinquenta e dois milhões, duzentos e trinta e três mil, oitocentos e oitenta e quatro
reais e trinta e cinco centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 54.540.394 (cinquenta e quatro milhões, quinhentos e
quarenta mil, trezentos e noventa e quatro) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal.” A consolidação do Estatuto
Social da Companhia, conforme aprovação referida neste acima, faz parte integrante da presente ata como Anexo A. Encerramento: Nada
mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme,
foi assinada por todos os presentes.São Paulo, 15 de março de 2019. Presidente: Sr. Luis Fernando Memoria Porto; Secretária: Sra.Tagiane
Gomide Guimarães.Acionista:Companhia de Locação das Américas (p.p.MarcoTúlio de Carvalho Oliveira e Luis Fernando Memoria Porto).
Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Tagiane Gomide Guimarães - Secretária. JUCESP nº 199.746/19-9 em
08/04/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Banco MUFG Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 60.498.557/0001-26 - NIRE 35.300.012.143

Convocação de Assembleia
São convocados os senhores acionistas do Banco MUFG Brasil S.A., a se reunirem em Assembleia Geral, a ser realizada na sede
social, na Avenida Paulista, 1274, 1º andar, São Paulo/SP, no dia 23/04/2019, às 16:30, a fim de deliberarem sobre as seguintes
ordens do dia: (i) em Assembleia Geral Ordinária: a) Tomar as contas da Diretoria, examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras relativas ao exercício de 2018; b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de
dividendos; e (ii) em Assembleia Geral Extraordinária: a) Reeleger os membros do Conselho Consultivo; e b) Outros assuntos de
interesse social. São Paulo, 12 de abril de 2019. Banco MUFG Brasil S.A. - Ryoichi Konishi - Diretor Vice-Presidente

País: Brasil
Projeto: Programa de Mobilidade Urbana Sustentável de Santo André
Setor: Transportes

ELABORAÇÃO DOS PROJETOS BÁSICOS E EXECUTIVOS DO COMPLEXO VIÁRIO SANTA TERESINHA E DA RECUPERAÇÃO ESTRUTURAL,
COM REFORÇO E REMODELAÇÃO, DO VIADUTO CASTELO BRANCO

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE - MI 03/2019
Empréstimo N0: 3708/OC-BR - Projeto N0: BR-L1402

O Programa de Mobilidade Urbana Sustentável de Santo André (PMUS/SA) terá aporte total de recursos da ordem de US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares americanos),
sendo que ametade dessemontante será financiada pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a outrametade será de responsabilidade de aporte de recursos da Prefeitura
do Município. A Prefeitura de Santo André (PSA) se propõe a utilizar uma parcela desses recursos para os pagamentos correspondentes à contratação da empresa de serviços técnicos
especializados de engenharia, para a elaboração dos projetos básicos e executivos do Complexo Viário Santa Teresinha e da Recuperação Estrutural, com reforço e remodelação, do
Viaduto Castelo Branco. Deverão ser seguidas as Normas NBR 9452 (Inspeção de Pontes, Viadutos e Passarelas de Concreto - Procedimento), NBR 7197 (Projeto de Pontes de Concreto
Armado e deConcreto Protendido - Procedimento), NBR6118 (Projeto de Estruturas deConcreto - Procedimento) eNBR7188 (CargaMóvel Rodoviária e de Pedestres emPontes, Viadutos,
passarelas e outras estruturas) e outras normas aplicáveis.
A rotatória Santa Teresinha, no bairro demesmo nome, está localizada no cruzamento da Avenida dos Estados, da Avenida PrestesMaia (através do viaduto Castelo Branco), da Alameda
Martins Fontes e da Rua Lorde Cochrane, além de estar próxima à Estação Prefeito Saladino da Linha 10 - Turquesa da CPTM. O rio Tamanduateí tem seu curso entre as pistas da Avenida
dos Estados e, assim, flui por debaixo da rotatória existente. Essa rotatória é uma confluência de fluxos intensos com origem e/ou destino a São Paulo, Santo André, São Caetano do Sul,
São Bernardo do Campo e Mauá, garantindo uma importante conexão a nível regional, como também estabelece conexão entre o primeiro e o segundo subdistritos do Município. Esta
integração se mostra ainda mais relevante em relação ao transporte urbano de cargas no Estado de São Paulo, pois a região da rotatória estabelece a ligação entre o eixo da Avenida dos
Estados (ligação São Paulo, Refinaria de Capuava, Porto Seco de Santo André) à Avenida Prestes Maia (ligação com a via Anchieta, Porto de Santos).
Devido aos fluxos intensos e outros aspectos urbanos, a rotatória Santa Teresinha se encontra hoje muito saturada, gerando filas e atrasos bastantes consideráveis no tráfego da região.
Para reduzir os acidentes, congestionamentos e garantir amelhormobilidade, segurança e conforto dos usuários, o PMUSelaborou o projeto funcional do Complexo Viário Santa Teresinha.
O projeto funcional considera a readequação do sistema viário da região, através de viadutos e novos viários, além da implantação de pontes que irão transpor o Rio Tamanduateí,
interligando a Avenida dos Estados ao viaduto Castelo Branco. A contratação de uma empresa especializada para elaborar os projetos básicos e executivos do complexo viário Santa
Teresinha, se faz necessário, para que seja possível a realização, futuramente, da licitação pública internacional para a execução da obra do referido complexo viário.
Outro objeto de contratação serão os Projetos Básico e Executivo de Recuperação Estrutural, com reforço e remodelação, do Viaduto Castelo Branco. Com uma extensão de
aproximadamente 620 metros, o viaduto teve sua execução concluída na década 1970 e interliga o tráfego urbano da Avenida Prestes Maia com o da Avenida dos Estados, possuindo
rampas de acesso e saída para a Avenida Industrial e transpondo a Linha 10 - Turquesa da CPTM. O referido projeto de recuperação estrutural, com reforço e remodelação, do viaduto
visa prover condições de dimensionamento e segurança adequadas às atuais normas brasileiras, considerando a alteração de cargas sobre a estrutura, isto é, o “trem-tipo”, passando
da situação atual TB36 para TB45, após obra de restauro e reforço estrutural. Desta forma, deve-se, inicialmente, proceder à uma retroanálise de forma a verificar os fatores de segurança
do viaduto existente, considerando a atualização do “trem-tipo”. O projeto de recuperação estrutural englobará, além do aspecto anteriormente descrito, a troca de aparelhos de apoio,
recuperaçãode infra,meso e superestrutura, substituição das juntas de dilatação, iluminação, drenagem, pavimentação, canteiro central, remodelação dos guarda-corpos “new-jersey”,
sinalização horizontal e vertical, e entre outros elementos que garantam a segurança estrutural do viaduto Castelo Branco. Para a realização futura da licitação da obra de recuperação
estrutural, o projeto deverá elaborar, minuciosamente, o método construtivo de forma a minimizar ao máximo o impacto viário durante a execução das obras. Buscar-se-á avaliar os
cadastros existentes, os possíveis remanejamentos e quantificação das interferências. Elaborará orçamentos e cronogramas detalhados que contemplem todos os custos e fases
inerentes à sua execução e às minimizações dos impactos urbanos, tais como: projetos e operação de desvios de tráfego, interferências físicas, implantações de gruas e treliças
lançadeiras e outros equipamentos necessários para execução das obras dentre outros aspectos relevantes ao projeto.
As empresas especializadasemserviços técnicos especializadosdeEngenharia emelaboraçãodeProjetosBásicos eExecutivos deObrasdeArte, SistemaViário eRevitalizaçãoEstrutural
de Pontes e Viadutos serão selecionadas para a realização dos respectivos projetos do Complexo Viário Santa Teresinha e da Recuperação Estrutural do Viaduto Castelo Branco. A escolha
da empresa será realizada pelo método Seleção Baseada na Qualidade e Custo (SBQC), definido pelas Políticas para a Seleção e Contratação de Consultores Financiados pelo Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID, edição atual da GN-2350-9.
Sendo assim, a Prefeitura de Santo André convida as empresas elegíveis de acordo com essas Políticas a manifestar interesse em relação à prestação dos serviços solicitados. Os
interessados deverão fornecer informações que demonstrem suas qualificações para fornecer os serviços, tais como: folhetos, portfólios, publicações, descrições de trabalhos similares,
experiências em condições e complexidades similares, metodologias e inovações em técnicas de trabalho, disponibilidade de pessoal que tenha os conhecimentos pertinentes e suas
referidas qualificações, etc.
As empresas consultoras poderão se associar com outras empresas na forma de uma joint venture ou por meio de subcontrato para melhorar as suas qualificações. Para efeito da
formação da lista curta, a nacionalidade de uma empresa é a do país em que está legalmente constituída ou incorporada e, no caso de joint venture, será considerada a nacionalidade
da empresa designada como representante. A lista curta deve incluir seis empresas com ampla representação geográfica, não contendo mais de duas de cada país membro do Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID.
Os interessados poderão obter maiores informações no endereço indicado ao final, no período das 9h às 12h e das 14h às 17h, do dia 15/04/2019 ao dia 08/05/2019. As manifestações
de interesse deverão ser recebidas, em mídia digital e impressa, no seguinte endereço, até às 17h00min do dia 09/05/2019:

Para: Prefeitura de Santo André (PSA)
Aos cuidados de: Unidade de Gerenciamento do Programa - UGP.

Rua Ilhéus, 61 - 2° andar - sala 08 - Centro
Cidade: Santo André - Estado: São Paulo

País: Brasil
CEP: 09040-050

Telefone:+55 11 4433-7541
Correio eletrônico:ugp@santoandre.sp.gov.br
Portal:http://www.santoandre.sp.gov.br
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SUAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS,
DIANTE DE QUEM INTERESSA,
NO IMPRESSO E NO DIGITAL

Impresso:

3,3 milhões
de leitores1

Digital:

23,1 milhões
de usuários únicos2

MUITO MAIS VISIBILIDADE PARA A SUA EMPRESA

ANUNCIE: 11 3767.7043 • 21 3521.5500 • 61 3717.3333 • www.valor.com.br/valor-ri


